
  Presidência da República 
Secretaria-Geral 
Secretaria de Administração 
Diretoria de Recursos Logísticos 

TERMO DE CONTRATO DE AQUISIÇÃO 
DE LICENÇA DE USO DO 
SOFTWARE SOPHIA ACERVO, DE 
FORMA 	DEFINITIVA, 	PARA 
GERENCIAMENTO DE DOCUMENTOS 
NÃO BIBLIOGRÁFICOS, QUE FAZEM 
ENTRE SI A UNIÃO, POR INTERMÉDIO 
DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, E A 
EMPRESA PRIMASOFT INFORMÁTICA 
LTDA. 

CONTRATO N°25/2018 

A União, por intermédio da Presidência da República, inscrita no CNPJ sob o n° 
00.394.411/0001-09, neste ato representado pelo Diretor de Recursos Logísticos da 
Secretaria de Administração, Senhor GIRLEY VIEIRA DAMASCENO, inscrito no 
CPF n°031.843.426-li, de acordo com a competência prevista na Portaria n° 192, de 
19/08/2015, publicada no Diário Oficial da União em 20/08/2015, doravante denominada 
CONTRATANTE, e a empresa PRIMASOFT INFORMÁTICA LTDA inscrita no 
CNPJ sob o n°69.112.514/0001-35, sediada na Rua Augusto Edson Ehlke, n°290, Jardim 
Apoio II, CEP: 12.243-110,-em São José dos Campos/SP, Telefone: (12) 2136.7200, 
dotavante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo Senhor WALTER 
LUIZ CARAM SALIBA, e CPF n° 058.034.618-81, tendo em vista o que consta no 
Processo n°00054.000078/2017-55 e em observância às disposições da Lei n° 8.666, de 
21 de junho de 1993, e da Instrução Normativa SEGES/MPDG n° 5, de 26 de niaio de 
2017, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Inexigibilidade de 
Licitação n°004/2018, com fulcro no art. 25, "caput", da lei n° 8.666/1993, mediante as 
cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA — OBJETO 

1.1 O objeto do presente instrumento é a aquisição de licença de uso do software SophiA 
Acervo, de forma definitiva, para gerenciamento de documentos nãobibliográficos, que 
serão prestados nas condições estabelecidas no Projeto Básico. 

1.2 Este Termo de Contrato vincula-se ao Projeto Básico, a Inexigibilidade de Licitação 
identificada no preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA 

2.1 O prazo de vigência deste Termo de Contrato será de 12 (doze) meses, contados da 
data de sua assinatura, podendo ser prorrogado para o serviço de manutenção por 
interesse das partes, por iguais períodos, até o limite de 60 (sessenta) meses, desde que 
haja autorização formal da autoridade competente e observados os seguintes requisitos: 
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CONTRATO N525/201s

A Unifio, por intermédio da Presidéncia da Repfiblica, inscrita no CNPJ sob o n°
00.394.411/0001-09, neste ato representado pelo Diretor dc Recursos Logisticos da
Secretaria de Administraofio, Senhor GIRLEY VIEIRA DAMASCENO, inscrito no
CPF n° 031.843.426-11, de acordo com a competénciai prevista na Portaria n° 192, de
19/08/2015, publicada no Diério Oficial da Unifio em 20/08/2015, doravante denominada
CONTRATANTE, e a empresa PRIMASOFT INFORMATICA LTDA inscritalno
CNPJ sob o n‘3 69.1 12.514/0001-35, sediada na Rua Augusto Edson Ehlke, 11° 290, Jardim
Apolo II, CEP: 12.243-110,-em Sfio José dos Campos/SP, Telefonef (12) 21367200,
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Licitagfio 11" 004/2018, com fulcro no art 25, “caput”, da lei n° 8.666/1993, mediante as
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CLAUSULA PRIMEIRA ., OBJETO
1.1 O objeto do presents instrumento é a aquisigéo dc licenga de 930 do software SaphiA
Acervo, de forma definitiva, para gerenciamento de documentos n50 bibliogréficos, que
serfio prestados nas condigoes estabelecidas no Projeto Bésico. ‘ A
1.2 Este Termo de Contrato vincula-se a0 Projeto Bésico, a Inexigibilidade de Licitagfio
identificada no prefimbulo 6 2‘1 proposta vencedora, independentemente de transcrigfio.

E

CLAUSULA SEGUNDA — VIGENCIA
21 O prazo de vigéncia deste Termo de Contrato seré de 12 (doze) meses, contados da
data de sua assinatura, podendo ser prorrogado para 0 servic'o de manutengfio por
interesse das partes, por iguais periodos, até o limite de 60 ,(sessenta) meses, desde que
haja autorizagsfio formal da autoridade competente e observados os seguintes requisites:
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2.1.1 Os serviços tenham sido prestados regularmente; 

2.1.2 Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem 
natureza continuada; 

2.1.3 Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com 
informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente; 

2.1.4 Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém 
interesse na realização do serviCo; 

2.1.5 Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso 
para a Administração; 

2.1.6 Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na 
prorrogação; e 

2.1.7 Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 

2.2 A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.3 A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo 
aditivo. 

CLÁUSULA TERCEIRA — PREÇO 

3.1 O valor total da contratação é de R$ 14.267,00 (quatorze mil, duzentos e sessenta e 
sete reais). 

Item -. 	Descrição/Especificação Quantidade 
Preço Unita ri 

- o 
Preço Total 

1 

Cessão de uso do Sophia Acervo, com 01 
(uma) unidade na base de dados, com acervo 
até 5.000 (cinco mil) itens. Esta licença de uso 
contempla: 

Módulo Gerenciador; 
Módulo Terminal Web; 
Módulo Terminal Web Unificado. 

01 R$ 8.387,00 

I 

R$ 8.387,00 

2 

Implantação do aplicativo de forma remota 
via interne° com carga horária total de 11 

(onze) horas, compreendendo: 
Abrir projeto, carga horária de até 6 horas; 
Instalar sistema, carga horária de ate 3 horas; 
Configuração do sistema, carga horária de ate 

• 2 horas; 
Criação de 1 ficha, carga horária de até 6 
horas.  

01 R$ 1.870,00 

, 

R$ 1.870,00 

- 3 

Treinamento 	gerencial 	remoto, 	para 
apacitação 	na 	utilização/manutenção 	dos 

recursos descritos no sistema principal (item 
1) com carga horária de até 16 (dezesseis)  
horas. 

01 R$ 1.760,00 R$ 1.760,00 
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2 1.1 Os serviqos tenham sido prestados regularmenie;
2.1.2 Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestagao do's servioqs tem
natureza continuada;

2.1.3 Seja juntado relatorio que discorra sobre a execugfio do contrato, com.
informaooes de que os servigos tenham sido prestados regularmente;
2.1.4 Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, do que a Administragao mantém
interesse na realizaoao do serviqo;
2.1.5 Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso
para a Administraoao;
2.1.6 Haja manifestaqao expressa da contratada informando o interesse na
prorrogagao; 6
2.1.7 Seja comprovado que o contratado mantém as condiqoes iniciais dc habilitaofio;

2.2 A CONTRATADA n50 tem direito subjetivo a prorrogagfio contratual. .’
2.3 A‘prorrogagfio dc contrato deveré ser promovida mediante celebragfio 'de termo
aditivo.

\

CLAUSULA TERCEIRA — PRECO
3 l O valor total da contratagao é (18 R3 14.267,00 (quatorze mil, duzentos e sessenta e
sete reais).

4.

Preqo Unité rio Presto TotalItem . Descrigfio/Espécificagfio Quantidade

Cessfio de uso do Sophia Acervo, com 01 ,
(uma) unidade na base de dados, ‘com acervo

-

até 5.000 (cinco mil) itens Esta licenga de uso ,
' 1 ‘contempla . 01 R$ 8387,00 R8 8,387,00

_ 0 Modulo Gerenciador; '
‘ 0 Module Terminal Web; _

0 Modulo Terminal Web Unificado.
Implantaofio do~ aplicativo de forma remota

.' (vial intemet) com carga horéria total de 11
(one) horas, compreendendo:
Abrir projoto, carga horéria de até 6 horas;

2 Instalar sistema‘, carga horéria de até 3 horas; 01 R$ 1.870,00 R$ 1.870.00
Configuragfio do sistema, carga horaria de até '
2 horas; ‘ I

' Criaofio de 1 ficha, carga horéria de até 6
horas.

_.Treinarnento gerencial remoto, para
capacitagfio na utilizagfio/manutenofio dos 1

- 3 recursos descritos no sistema principal (item 91 R$ 1,760,00 ' R3 1.760.00
1) com carga horéria dc até l6 (dezesseis) '
horas.
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franutenção da cessão de uso do SophiA 
cervo, com o acervo de ate 5.000 (cinco mil) 

itens, com vigência de 10 meses. 
Inicia após o término da carência de 
60 (sessenta) dias 
Valor Mensal: R$ 225,00 

10 R$ 225,00 
• 

R$ 2250,00 

3.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

CLÁUSULA QUARTA — DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1 As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 
orçamentária própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2018, na 
classificação abaixo: 

Gestão/Unidade: 110001 — Secretaria de Administração/PR 

Fonte: 0100000000 

Programa de Trabalho: 085454 

Elemento de Despesa: 33.90.40 e 44.90.40 

4.2 No(S) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às 
despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício 
financeiro. 

CLÁUSULA QUINTA — PAGAMENTO 

5.1 O pagamento dos itens 1 ao 3 da tabela de custo estimado deverá ser realizado em até 
10 (dez) dias por meio de parcela única, após sua realização. O pagamento do item 4 
deverá ser pago em até 10 dias, por meio de mensalidades, no mês subsequente da sua 
realização, mediante a apresentação de Nota Fiscal ou daFatura, contendo o detalhamento 
do objeto fornecido, por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pela contratada. 

5.2 A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento provisório e 
definitivo do serviço, nos seguintes termos: 

5.2.1. No 'prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA 
deverá entregar toda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação 
contratual; 

5.2.2. No prazo de até 10 dias corridos a partir do recebimento dos documentos da 
CONTRATADA, o fiscal técnico ou o gestor, caso não haja fiscal técnico designado, 
deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e 
encaminhá-lo ao gestor do contrato. 

4 
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‘

Manutengfio da cessfio de 1150 do Sophz'A
Acervo, com o acervo de até 5.000 (cinco mil)
itens, com vigéncia de 10 meses.

. - Inicia apos o término da caréncia de
E 60 (sessenta) dias
E o Valor Mensa]: R$ 225,00

10 113-22500 R$ 2250,00 '

— 3 .2 No valor acima estao incluidas todas as despesas ordinariasfdiretas e indiretas
decorrentes da execuoao do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciarios fiscais e comerciais incidemes, taxa de administragao, frete,
seguro e outros necessaries ao cumprimento integral do objeto da contratagfio.

CLAUSULA QUARTA — DOTACAO ORCAMENTARIA
4.1 As despesas decorrente’s desta contrataqao c’stfio programadas em dotagfio
orqamentéria prépria, prevista no orgamento da Unifio, para o exercicio de 2018, na
classificagfio abaixo:

Gestfio/Unidade: 110001 — Secretaria de Administragao/PR
Fonte: 0100000000
Progran'la dc Trabalho: 085454
Elemento dc Despesa: 33.90.40 6 44.90.40

‘ 4.2 No(s) exercicio(s) seguinte(s), correréio a conta dos recursos préprio’s para atender as
despesas da mesma natureza, cuja alocaofio sera feita no inicio de cada exercicio
financeiro. A ~ ,

CLAU'SULA QUINTA — PAGAMENTO
5.1 O pagamento dos itens 1 a0 3 da tabela de custo estimado devera ser realizado'em até .
10 (dez) dias por meio do parcela (mica, apés sua realizaofio. O pagamento do item 4
devera 301 page em até 10 dias, por mcio de mensaljdades, no més subsequente da sua
realizaoao, mediante a apresentaoao de Nota Fiscal ou da Fatura, contendo o detalhamento
do objeto fomecido, por meio de ordem bancaria para crédito em banco, agéncia e contar
corrente indicados pela contratada
5.2 A emissao da Nota Fiscal/Fatura seré precedida do recébimento provisério e
definitive do seryigo, nos seguintes termos:

5.2.1. No ‘prazo deaté 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA
deveré enn’egar toda a docfimentagfio comprobatéria do cumprimento da obrigagfio
contratua‘l; ‘
5.2.2. No prazo de até '10 dias corridos a partir do recebimento dos documentos da
CONTRATADA, o fiscal te’cnico ou o gestor, caso n50 haja fiscal técnico designado,
devera elaborar Relatério, Circunstanciado em consonfincia com suas atribuigocs, e
encaminha-Io a0 gestor do contrato. ' —
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5.3. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento do relatório 
mencionado acima, o Gestor do Contrato 'deverá providenciar o recebimento definitivo, 
ato que concretiza() ateste da execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes: 

5.3.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da 
despesa;  indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, 
por escrito, as respectivas correções; 

5.3.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos 
serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

5.3.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o' valor exato 
dimensionado pela fiscalização. 

5.4 Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que 
trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 
(cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do 
art. 5s, § 3°, da Lei n°8.666, de 1993. 

5.5 O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o "atesto" pelo servidor 
competente, condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura 
apresentada em relação aos serviços efetivamente prestados, devidamente- acompanhada 
das comprovações mencionadas no item 2 do Anexo XI da IN SEGES/MPDG n. 5/2017. 

5.6 Será considerada data do ¡pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para, pagamento. 

5.7 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para 
verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

5.8 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 
providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

5.9 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento 
a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 
o recebimento de seus créditos. 

5.10 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 
contratada a ampla defesa: 

5.11 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela 'rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação 
junto ao SICAF. 	 • 

5.12 Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse 
público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, Pela máxima 
autoridade da contratante, não será rescindido o contrato dm execução com a contratada 
inadimplente no SICAF. 
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(cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do 
art. 5s, § 3°, da Lei n°8.666, de 1993. 

5.5 O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o "atesto" pelo servidor 
competente, condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura 
apresentada em relação aos serviços efetivamente prestados, devidamente- acompanhada 
das comprovações mencionadas no item 2 do Anexo XI da IN SEGES/MPDG n. 5/2017. 

5.6 Será considerada data do ¡pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
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5.7 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para 
verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

5.8 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 
providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

5.9 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento 
a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 
o recebimento de seus créditos. 

5.10 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 
contratada a ampla defesa: 

5.11 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela 'rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação 
junto ao SICAF. 	 • 

5.12 Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse 
público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, Pela máxima 
autoridade da contratante, não será rescindido o contrato dm execução com a contratada 
inadimplente no SICAF. 
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1 5.3. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento do relatério _
mencionado acima, o Gestor do Contrato deveré providenciar o recebimento definitivo,
ato que concretiza-o ateste da execugao dos servigos, obedecendo as seguintes diretrizes:

5.3.1. Realizar a anaiise dos relatorios e de toda a documentagao apresentada pela
fiscalizagao e caso haja irregularidades que impeoam a liqu’idaoao e o pagamento da
despesa, indicar as clausulas contratuais pertinentes, solicitando a CONTRATADA,
por escrito, as respectivas corregoes;
5.3.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito do recebimento definitivo dos
servioos prestados, com base nos relatorios e documentagoes apresentadas; e
5.3. 3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalizaqao

5.4 Os pagamentos decorrentes de despesas Cujos valores 115.0 ultrapassem o limite de que
trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverao ser efetuados no prazoide até 5
(cinco) dias fiteis, contados da data da apresentagao da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do
art. 59, § 3°, da Lei n° 8.666, de 1993. , -
5.5 0 pagamento somente seré autorizado depois dc efetuado o “atesto” pelo servidor

' competente, condicionado este ate a verificaoao da conformidade da Nota Fiscal[Fatura
apresentada em relaoao aos servioos efetivamente' prestados, devidamente'acompanhada
das comprovaofies mencionadas no item 2 do Anexo XI da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.
5.6 Sara cionsiderada data do 'pagamento 0 dia em que constar como emitida a ordem
bancaria para. pagamento.
5.7 Antes de cada pagamento a contratada, seré realizada consulta a0 SICAF para
verificar a manutenoao das condiqoes de habilitagao exigidas no edital.
5.8 Constatando--,se junto ao SICAF, a situagao dc irregularidade da contratada, s‘eré
providenciada sua adverténcia, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias uteis,
regularize sua situagao ou, no mesmo prazo, apresente sua defcsa O prazo podera ser
prorrogado uma vez, por igual periodo, a critério da contratante. ,
5 9 N50 havendo regularizaofic; ou sendo a defesa considerada improcedente, a
contratante deveré comunicar aos orgaos responsaveis pela fiscalizaoao da regularidade
fiscal quanto a inadimpléncia da contratada, bem como quanto a existéncia de pagamento
a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessarios para garantir
0 recebimento de seus créditos.

\5.10 Persistindo a irregularidade; a contratante dever-a adotar as niedidas necessérias a
rescisao contratual nos, autos do processo administrative correspondentc, assegurada a

‘ contratada a ampla defesa.’
5.1 1 Havendo a efetiva execuoao do objeto, os pagamontos serfio realizados normaimente,
até que se decida pela’rescisao do contrato, caso a contratada nao regularize sua situagao
junto a0 SICAF.
5.12 Somente por ‘motivo de economicidade, seguranga nacional ou outro interesse
pfiblico dc alta reievancia, devidamente justificado, em qualquer caso, pela maxima
autoridade da contratante, nao sera rescindido o contrato e'm execuqao com a contratada
inadimplente no SICAF.
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5.13 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 

5.13.1 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, exclusivamente 
para as atividades de prestação de serviços previstas no §5°-t, do artigo 1,8, da LC 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 
abrangidos por aquele regime, observando-se as exceções nele previstas. Nb entanto, 
o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 
referida Lei Complementar. 

5.14 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
'concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de 
atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até o efetivo 
pagamento, em que os juros de mora,serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao 
mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

I=(TX/100) 

365 

EM =I xNX VP, sendo: 

I= índice de atualização financeira; 

TX= Percentual de taxa de juros de mora anual; 

EM=Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 
pagamento; 

VP = Valor da parcela à ser paga. 

CLÁUSULA SEXTA — REAJUSTE 

6.1 O preço consignado no contrato será corrigido anualmente, observado o interregno 
mínimo de um ano, contado a partir da data limite para a apresentação da proposta, pela 
variação do IPCA (IBGE). 

6.2 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 
a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

CLÁUSULA SÉTIMA — REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E 
FISCALIZAÇÃO 

7.1 O regime de execução dos serviços a serem executado' s pela CONTRATADA, os 
materiais que serão empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são •aqueles 
previstos no Projeto Básico. 

7.2 O prazo de execução dos serviços será de até 72 (setenta e duas) horas após a 
contratante encaminhar todos os dados cadastrais necessários à contratada. 
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5.13 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 
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N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 
pagamento; 

VP = Valor da parcela à ser paga. 
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5.13 Quando do pagamento, sera efetuada a retengao tributaria prevista na legislaeao
aplicave1.-

5.13.1 A Contratada regularmente optante pelo Simples Naciona1,exclusivamente
para a's atividades de prestaoao de servieos previstas no §5°-C, do artigo 18, da LC
123, de 2006, nao sofrera a retengao tributéria quant‘o aos impostos e contribuieoes
abrangidos por aqueie regime, observando--se as exceeoes nele‘ previstas. Nb entanto,
0 pagamento ficara condicionado a apresentaofio de comprovaeao, por meio de
documento oficia1,de que faz jus a0 tratamento tributario favorecido previsto na
referida Lei Complementar.

5.14 Nos casos dc eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada n50 tenha
'concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido deveré ser acrescido de
atualizaqfio financeira, e sua apuragfio se faré desde a data de seu vencimento até o efetivo
pagamento, em que os jiiros de moraserfio calculados a taxa dc O,5% (meio por cento) a0
més, 011 6% (seis por cento) ao a110, mediante a aplicagfio da seguinte formula:

I=(TX_/100)
365
EM = I x N'x VP, sendo:

I : indice de atualizaofio financeira;
TX: Percentual de taxa dejuros de mora anual; 1
EM=Encargos moratorios; .
N = Nfimei‘o de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo

pagamento; ' ' - '
VP = Vaior da parcela ‘a ser paga.

CLAUSULA SEXTA— REAJUSTE
6.1 O prego consignado no contrato sera corrigido anuaimente, observado o interregno
minimo de um ano, contado a partir da data limite para a apresentaeao' da proposta, pela
variaeao do IPCA (IBGE).

6.2 Nos reajustes subsequentes a0 pfimeiro, o interregno minimo de um ano seré contado
a partir dos efeitos financeiros do 1'11timo reajuste.

/ .

CLAU§ULA SETIMA — REGIME DE EXECUQSO DOS SERVICOS E
FISCALIZACAO
7.1 0 regime de eigecugao dos servioos a serem executados pela CONTRATADA, os
materiais que serfio empregados e a fiscalizaefio pela CONTRATANTE sao 'aqueles
previstos no Projeto Basico. \
7.2 O prazo de execugfio dos servieos sera de até 72 '(setenta e duas) horas apos a
contratante encaminhar todos os dados cadastrais necessaries a contratadau
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7.3 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 
as especificações constantes neste Projeto Básico e na proposta comercial, devendo ser 
substituídos no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da notificação da contratada, 
às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.4 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 
contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

CLÁUSULA OITAVA — OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA 
CONTRATADA 

8.1 Obrigações da CONTRATANTE: 

8.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de 
acord6 com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

8.1.2 Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor 
especialmente designado, anOtando em registro próprio as falhas detectadas, indicando 
dia, mês e ano, bem como a nome dos empregados eventualmente envolvidos, e 
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências 
cabíveis; 

8.1.3 Notificar à Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no 
curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 

8.1.4 Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e 
condições estabelecidas no Projeto Básico; 

8.1.5 Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura 
fornecida pela contratada, em conformidade com o item 6, ANEXO XI, da IN n° 
05/2017. 

8.2 Obrigações da CONTRATADA: 

8.2.1 Executar os serviços conforme especificações do Projeto Básico e de sua 
proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das 
cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e 
utensílios necessários, na qualidade e quantidade especificadas no Projeto Básico e em 
sua proposta;,  
8.2.2 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato ou pelo gestor, caso não haja fiscal designado, 
os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 
da execução ou dos materiais empregados; 

8.2.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto,,cle 
acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078, 
de 1990), ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no 
projeto básico, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos 
danos sofridos; 

8.2.4 Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a 
serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; / 
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7.3 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 
as especificações constantes neste Projeto Básico e na proposta comercial, devendo ser 
substituídos no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da notificação da contratada, 
às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.4 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 
contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

CLÁUSULA OITAVA — OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA 
CONTRATADA 

8.1 Obrigações da CONTRATANTE: 

8.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de 
acord6 com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

8.1.2 Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor 
especialmente designado, anOtando em registro próprio as falhas detectadas, indicando 
dia, mês e ano, bem como a nome dos empregados eventualmente envolvidos, e 
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências 
cabíveis; 

8.1.3 Notificar à Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no 
curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 

8.1.4 Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e 
condições estabelecidas no Projeto Básico; 

8.1.5 Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura 
fornecida pela contratada, em conformidade com o item 6, ANEXO XI, da IN n° 
05/2017. 

8.2 Obrigações da CONTRATADA: 

8.2.1 Executar os serviços conforme especificações do Projeto Básico e de sua 
proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das 
cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e 
utensílios necessários, na qualidade e quantidade especificadas no Projeto Básico e em 
sua proposta;,  
8.2.2 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato ou pelo gestor, caso não haja fiscal designado, 
os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 
da execução ou dos materiais empregados; 

8.2.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto,,cle 
acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078, 
de 1990), ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no 
projeto básico, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos 
danos sofridos; 

8.2.4 Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a 
serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; / 
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7 3 Os servioos poderao ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com
as especificaooes cons‘tantes neste Projeto Basico 6 na proposta comercial, devendo ser
substituidos no prazo de 48 (quaranta e oito) horas, a contar da notificaoao da contratada,
as suas oustas, sem prejuizo da aplicaoao das penalidades.
7.4 O recebimento provisorio ou definitivo do objeto nao exclui a responsabilidade da

_ contratada pelos prejuizos resultantes da incorreta execuoao do contrato.

CLAUSULA OITAVA — OBRIGACOES DA- CONTRATANTE E DA
CONTRATADA -
3.1 Obrigaooes da CONTRATANTE:

8.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigaooes assumidas pela Contratada, de
acordo com as clausulas contratuais e 03 termos dc sua proposta;
8.1.2 Exercer o acompanhamento e a fscal1zaoao dos servigos, por servidor
especialmente designado, anotando em registro préprio as falhas detectadas, indicando
dia, més e 3110, be’m come o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e . *
encaminhando os apontamentos a autorid'ade competente para as providéncias
cabiveis; . _ J .
8.1.3 Notificar 3‘1 Contratada por escrito da ocorréncia de eventuais imperfeiofies no

‘curso da execuofio dos servigzos, fixando prazo para a sua corregfio;
8.1.4 Pagar a Contratada o valor resultante da prestaoao do servioo, no prazo e
condiooes estabelecidas no Projeto Basico;
8 1. 5 Efetuar as retenooes tributérias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura
fomecida pela contratada, em conformidade com 0 item 6, ANEXO XI, da IN n°
05/2017.

3.2 Obrigagocs da CONTRATADA: ' . ’ _ .
8.2.1 Executar os servioos conforms especificaooes do Projeto Bésico e de sua
proposta, cOm a alocaofio dos empregados necessérios ao perfeito chmprirnento das
cléusulas contratuais, além dc fornecer os materiais e equipamentos, ferrarnentas e
utensilios necessérios, na qualidade e quantidade especificadas no Projeto Bésico e em
sua proposta;

8.2.2 Reparar, corrigir, remover ou'substituir, as suas expensas, no total ou em part6,
no prazo fixado pelo fiscal do contrato ou pelo gestor, caso n50 haja fiscal designado,
os servigos efetuados em que se verificarem vicios, defeitos ou incorreooes resultantes
da execuofio ou dos materiais empre‘gados;
8.2. 3 Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execuoao do objeto, _.de
acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do codigo de Defesa do Consumidor (Lei n".8 078,
do 1990), ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no
projeto bésico, ou dos pagamentos devidos a Contratada, o valor correspondents aos
danos sofridos;

8.2.4 UtiliZar empregados habilitados 6 com conhecimentos bésicos dos servioos a
serem executados, em oonformidade com as normas e determinaooes em Vigor; /
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8.2.5 Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio 
de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, 
quando for o caso; 

8.2.6 Apresentar à Contratante, quando foro caso, a relação nominal dos empregados 
qiie adentrarão o órgão para a execução do serviço; 

8.2.7 Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 
tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 
transfere responsabilidade à Contratante; 

8.2.8 Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da 
Administração; 

8.2.9 Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, 
alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a 
Contratada relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de 
evitar desvio de função; 

8.2.10 Relatará Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da 
prestação dos serviços; 

8.2.11 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 
exceto na condição de aprendiz pira os maiores de quatorze anos; nem perinitir a 
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre; 

8.2.12 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas,,todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na - 
contratação; 

8.2.13 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato; 

8.2.14 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente 
em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da contratação, 
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incis'os do § 1° do art. 57 da 
Lei n°8.666, de 1993. 

8.2.15 Deter instalações, aparelhamento e pessoal técnico adequados e disponíveis 
para a realização do objeto da contratação. 

8.2.16 Indicar preposto para representa-la durante a execução do contrato. 

8.2.17 Abster-se de veicular, publicidade ou qualquer outra informação acerca das 
atividades objeto deste Projeto Rásico, sem prévia autorização da Contratada. 

8.2.18 Prestar esclarecimentos à Contratada sobre eventuais atos ou fatos noticiados que 
a envolvam independentemente de solicitação. 
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8.2.5 Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio 
de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, 
quando for o caso; 

8.2.6 Apresentar à Contratante, quando foro caso, a relação nominal dos empregados 
qiie adentrarão o órgão para a execução do serviço; 

8.2.7 Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 
tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 
transfere responsabilidade à Contratante; 

8.2.8 Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da 
Administração; 

8.2.9 Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, 
alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a 
Contratada relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de 
evitar desvio de função; 

8.2.10 Relatará Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da 
prestação dos serviços; 

8.2.11 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 
exceto na condição de aprendiz pira os maiores de quatorze anos; nem perinitir a 
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre; 

8.2.12 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas,,todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na - 
contratação; 

8.2.13 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato; 

8.2.14 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente 
em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da contratação, 
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incis'os do § 1° do art. 57 da 
Lei n°8.666, de 1993. 

8.2.15 Deter instalações, aparelhamento e pessoal técnico adequados e disponíveis 
para a realização do objeto da contratação. 

8.2.16 Indicar preposto para representa-la durante a execução do contrato. 

8.2.17 Abster-se de veicular, publicidade ou qualquer outra informação acerca das 
atividades objeto deste Projeto Rásico, sem prévia autorização da Contratada. 

8.2.18 Prestar esclarecimentos à Contratada sobre eventuais atos ou fatos noticiados que 
a envolvam independentemente de solicitação. 
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8.2.5 Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio
de cracha, além de prové--los com os Equipamentos de Proteeao Ihdividual - EPI,
quando for o caso; '
8 2 .6 Apresentar a Contratante, quando for. o caso a relaoao nominal dos empregados
que adentrarao o orgao para a execueao do servieo;
8 2 7 Responsabilizar--se por todas as obrigaeoes trabalhistas, sooiais, previdenciarias,
tributarias e as dernais previstas em legislaeao especifica, cuja inadimpléncia nao
transfere responsabilidade a Contratante;
8.2.8 Instruir seus empregados quanto a necessidade de acatar as normas interoas da
Administraoao;
8.2.9 Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas,
alertando-os a n50 executar atividades n50 abrangidas pelo contrato, devendo a
Contratada relatar a Cohtratante toda e qualquer ocorréncia neste sentido, a fim de
evitar desvio de funoao;
8.2.10 Relatar a Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da
prestaeao dos services;
8.2.11 Nao permitir a utilizaoao de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos,
exceto na condiefio de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem perinitir a
utilizaeao do trabalho do menor de dezoito anos em'trabalho noturno, perigoso ou

' insalubre;

8.2.12 Manter durante toda a vigéncia do contrato, em compatibilidade corn as
obrigagoes assumidas,,todas as condiooes de habiiitaeao e qualificaefio exigidas 11a;
contrataefio;

8.213 Guardar sigilo sobre todas as informaqoes obtidas em decorrénciaI do
cumprimento do contrato;
8.2.14 Arcar com o onus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, devendo complementa-los, Case 0 previsto iniciaimente
em sua propOsta n50 seja satisfatorio para o atendimentoao objeto da contrataefio,
exceto quando ocorrer a] gum dos eventos arrolados nos incisos do § 1° do art. 57 da
Lei 11° 8.666, de1993.7
8.2.15 Deter instalagoes, aparelhamento e pessoal te'cnico adequados e disponiveis
para a realizabao do objeto da contrataoao.

\

8.2 16 Indicar preposto para representa--1a durante a execugao do contrato

8.2.17 Abster—se de veicular_ publicidade ou qualquer'outra informaefio acerca das
atividades objeto deste Projeto Basico, sem prévia autorizaefio da Contratada.

8.2.18 Prestar esclarecimentos a Contratada sobre eventuais atos ou fatos noticiados que
. a envolvam independentemente de solicitaeao. “
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CLÁUSULA NONA — SANÇÕES ADMINISTRATIVAS • 

9.1 Comprovada a existência de qualquer irregularidade ou inadimplemento pelo qual 
possa ser responsabilizada a Contratada, esta, resguardados os procedimentos legais 
pertinentes, sem prejuízo das demais Sanções previstas na legislação vigente, poderá 
sofrer as seguintes sanções: 

9.1.1 Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das 
obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não 
acarretam prejuízos significativos para a Administração. 

9.1.2 Multa de: 

9.1.2.1 0,33% ao dia sobre a parcela que der causa, em caso de atraso na entrega do 
material, limitada a incidência a 15 (quinze) dias; 

9.1.2.2 10% sobre o valor da parcela que der causa, em caso de atraso na execução 
do objeto, por período superior ao previsto na alínea "h" ou de inexecução parcial 
da obrigação assumida; 

9.1.2.3 20% calculada sobre o valor da contratação, em caso de inexecução total da 
obrigação assumida; 

9.1.2.4 0,5% calculada sobre o valor da contratação, por infração a qualquer 
cláusula ou condição pactuada; 

9.1.2.5 As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas 
independentes entre si. 

9.1.3 Suspensão 'de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou 
unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, 
pelo prazo de até dois anos. 

9.1.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdura:rem os motivo S determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 
será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos 
causados. 

9.2 As sanções previstas nos subitens 9.1.1, 9.1.3, e 9.1.4 poderão ser aplicadas à 
CONTRATADA juntamente coin as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem 
efetuados. 

, 9.3 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com 
as tabelas 1 e 2: 

Tabela I 

GRAU 
, 

CORRESPONDÊNCIA 

I 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato 
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CLÁUSULA NONA — SANÇÕES ADMINISTRATIVAS • 

9.1 Comprovada a existência de qualquer irregularidade ou inadimplemento pelo qual 
possa ser responsabilizada a Contratada, esta, resguardados os procedimentos legais 
pertinentes, sem prejuízo das demais Sanções previstas na legislação vigente, poderá 
sofrer as seguintes sanções: 

9.1.1 Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das 
obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não 
acarretam prejuízos significativos para a Administração. 

9.1.2 Multa de: 

9.1.2.1 0,33% ao dia sobre a parcela que der causa, em caso de atraso na entrega do 
material, limitada a incidência a 15 (quinze) dias; 

9.1.2.2 10% sobre o valor da parcela que der causa, em caso de atraso na execução 
do objeto, por período superior ao previsto na alínea "h" ou de inexecução parcial 
da obrigação assumida; 

9.1.2.3 20% calculada sobre o valor da contratação, em caso de inexecução total da 
obrigação assumida; 

9.1.2.4 0,5% calculada sobre o valor da contratação, por infração a qualquer 
cláusula ou condição pactuada; 

9.1.2.5 As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas 
independentes entre si. 

9.1.3 Suspensão 'de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou 
unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, 
pelo prazo de até dois anos. 

9.1.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdura:rem os motivo S determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 
será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos 
causados. 

9.2 As sanções previstas nos subitens 9.1.1, 9.1.3, e 9.1.4 poderão ser aplicadas à 
CONTRATADA juntamente coin as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem 
efetuados. 

, 9.3 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com 
as tabelas 1 e 2: 

Tabela I 

GRAU 
, 

CORRESPONDÊNCIA 

I 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato 
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CLAUSULA NONA — SANCOES ADMINISTRATIVAS - '
9.1 Comprovada a existéncia de qualquer irregularidade ou inadimplemento pelo qual
possa ser responsabilizada a Contratada, esta, resguardados os proccdimentos~ legals
pertinentes, sem prejufzo das demais ‘sanooes previstas na legislagfio vigente, podera
sofrer as seguintes sangoes:

9.1.1 Adverténcia por escrito, quando do n50 cumprimento de quaisquer das
obrigaooes'gontratuais consideradas faltas loves, assim entendidas aquelas que nao
acarretam prejuizos significativos para a Administraoao.
9.1.2 Multa dc:

9.1.2.1 0,33% a0 dia sobre a parcela que der causa, om caso de atraso na entrega do
material, limitada a incidéncia a 15 (quinze) dias;

I

9.1.2.2 10% sobre o valor da parcela que der causa, em caso de atraso na execugfio
do objeto, por periodo superior ao previsto na alinea “b” ou de inexecugao parcial
da obrigagao assumida;
9.1.2.3 20% calculada sobre o valor da contrataoao, em caso dc inexecuofio total da
lobrigaoao assumida; ‘
9.1.2.4 0,5% calculada sobre o valor da contratagao, por infragao a qualquer
cléusula ou condiqao pactuada;
9.1.2.5 As penalidades do multa decorrentes de fatos divorsos serfio consideradas
independentes entre si.

9.1.3 Suspensao 'de licitar e impedimento de contratar com o orgao, entidade ou
unidade administrativa pela qual a Administragao Pfiblica opera 6 atua concretamente,
peloprazo dc até dois anos. ' .
9.1.4 Declaraqfio de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administraofio
Pfiblica, enquanto perdurefrem os motivos' determinantes da puniofio ou até que seja
promovid'a a reabilitaoao perante a prépria autoridadg que aplicou a penalidade, que
sera concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuizos
causados.

9.2 As sanqoes previstas nos subitens 9.1.1, 9.1.3, 6 9.1.4 poderao ser apliCadas a
CONTRATADA juntamente co'm as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem
efetuados.

[ 9.3 Para efeito cle aplicagfio de multas, as infragoes sao atribuidos graus, de acordo com
as tabelas 1 e 2:

Tabela 1

GRAU - ; CORRESPONDENCIA
l 0,2% a0 dia sobre o valor mensal do contrato

'2 0,4% a0 dia sobre o valor mensal do contrato

r 6“



n.4-

I

‘ ,



Presidência da República 
Secretaria-Geral 
Secretaria de Administração 
Diretoria de Recursos Logísticos 

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

5 ( 3,2% ao dia sdbre o valor mensal do contrato 

Tabela 2 

INFRAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

I Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano fisico, 
lesão corporal ou consequências letais, por ocorrência; 05 

2 
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso 
foftuito, 	os 	serviços 	contratuais 	por dia 	e 	por unidade 	de 
atendimento; 

04 

3 Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços 
contratados, por empregado e por dia; 03 

4 Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por 
serviço e por dia; 	 , 

02 

Para os itens .a seguir, deixar de: 

5 Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão 
fiscalizador, por ocorrência; 02 

6 Substituir empregado alocado que não atenda às necessidades do 
serviço, por funcionário e por dia; 

. 
01 

. 7 
Cumprir quaisquer dos itens do Projeto Básico não previstos nesta 
tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pelo 
órgão fiscalizador, por item e por ocorrência; 

03 

8 Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos 
previstos no projeto básico/contrato; 	. 

01 

9 
Providenciar treinamento para seus funcionários conforme previsto 
na relação de obrigações da CONTRATADA 

01 

9.4 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo ,que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, 
observando-se o procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 1993, e subsidiariamente a 
Lei n°9.784, de 1999. 

Presidência da República 
Secretaria-Geral 
Secretaria de Administração 
Diretoria de Recursos Logísticos 

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

5 ( 3,2% ao dia sdbre o valor mensal do contrato 

Tabela 2 

INFRAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

I Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano fisico, 
lesão corporal ou consequências letais, por ocorrência; 05 

2 
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso 
foftuito, 	os 	serviços 	contratuais 	por dia 	e 	por unidade 	de 
atendimento; 

04 

3 Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços 
contratados, por empregado e por dia; 03 

4 Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por 
serviço e por dia; 	 , 

02 

Para os itens .a seguir, deixar de: 

5 Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão 
fiscalizador, por ocorrência; 02 

6 Substituir empregado alocado que não atenda às necessidades do 
serviço, por funcionário e por dia; 

. 
01 

. 7 
Cumprir quaisquer dos itens do Projeto Básico não previstos nesta 
tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pelo 
órgão fiscalizador, por item e por ocorrência; 

03 

8 Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos 
previstos no projeto básico/contrato; 	. 

01 

9 
Providenciar treinamento para seus funcionários conforme previsto 
na relação de obrigações da CONTRATADA 

01 

9.4 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo ,que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, 
observando-se o procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 1993, e subsidiariamente a 
Lei n°9.784, de 1999. 

Pres
Sec
Sec

idéncia da Repfiblica
retaria-Geral
retaria de Administraofio

Diretoria do Recursos Logisticos

3 N 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato

4 - 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato

, 5 1 . ’ 3,2% a0 dia sobre o valor mensal do contrato

Tabela 2

INFRACAO

ITEM DESCRICKO GRAU

I Permitir situacfio que crie a possibilidade de causar dano fisico, 05
Iesao corporal ou consequéncias Ietais, por ocorréncia; ' \

Suspender ou interromper, salvo motivo de foroa maior ou caso
2 fortuito, 05 services contratuais por dia e per unidade de . 04

atendimento; -

3 Manter funcioneirio sem qualificagao para executar os servigos 03
contratados, por empregado e per dia; " °

4 Recusar-se a executar service determinado pela fiscalizaoao, por 02
servioo e por dia; .

Para os itensa seguir, deixar'de:

5 Cumprir determinaqao formal ou iristrugao complementar do orgao 02
fiscalizador, por ocorréncia;

‘ 6 Substituir enipregado alocado que Infio atenda as ‘necessidades do '01
servigo, por‘funcionario e-por dia; '

Cumprir quaisquér dos items do Projeto Bésico n50 previstos nesta _
. 7 tabela de multas, apés reincidéncia formalmente notificada pelo 03

orgao fiscalizador, por item e por ocorréncia;

8 Indicar e manter durante a=execuofio do contrato os prepostos 01
previstos no proj eto basico/contrato;

‘9 Providenciar 'treifiamento para says funcionérios conforme'previsto 01
11a relaofio de obrigagoes da CONTRATADA

9.4 A aplicagfio/ dc qualquer das penalidades previstas realizar-se-d em processo
administrativo que asseguraré o contraditorio' e a ampla defesa a CONTRATADA,

~observando--se 0 procedimento previsto na Lei 11° 8 666, de 1993, e subsidiariamente a
Lei n° 9.784, de 1999

'1
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Presidência da República 
Secretaria-Geral 
Secretaria de Administração 
Diretoria de Recursos Logísticos 

9.5 A autoridade coMpetente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado 
à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

9.6 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

CLÁUSULA DÉCIMA — RESCISÃO 

10.1 O presente Termo de Contrato poderá ser res.cindido nas hipóteses previstas no art. 
78 da Lei n° 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, 
sem prejuízcida aplicação das sanções previstas no Projeto Básico. 

10.2 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa11.3 A CONTRATADA reconhece os 
direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da 
Lei n° 8.666, de 1993. 

10.4 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

10.4.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

10.4.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

\ 10.4.3 Indenizações e multas. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — VEDAÇÕES 

11.1 É vedado à CONTRATADA: 

11.1.1 Caucionar ou utilizar este Termo de •Contrato para q' ualquer operação 
financeira; 

11.1.2 Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte 
da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — ALTERAÇÕES 

12.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n° 
8.666, de 1993, bem como do ANEXO X da IN SEGES/MPDG nd  05, de 2017. 

12.2 A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem neces-sários, até o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

12.3 As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — CASOS OMISSOS 

13.1 Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei n° 8.666, de 1993; e demais normas federais aplicáveis e, 

Presidência da República 
Secretaria-Geral 
Secretaria de Administração 
Diretoria de Recursos Logísticos 

9.5 A autoridade coMpetente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado 
à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

9.6 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

CLÁUSULA DÉCIMA — RESCISÃO 
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78 da Lei n° 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, 
sem prejuízcida aplicação das sanções previstas no Projeto Básico. 

10.2 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa11.3 A CONTRATADA reconhece os 
direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da 
Lei n° 8.666, de 1993. 

10.4 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

10.4.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

10.4.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

\ 10.4.3 Indenizações e multas. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — VEDAÇÕES 

11.1 É vedado à CONTRATADA: 

11.1.1 Caucionar ou utilizar este Termo de •Contrato para q' ualquer operação 
financeira; 

11.1.2 Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte 
da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — ALTERAÇÕES 

12.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n° 
8.666, de 1993, bem como do ANEXO X da IN SEGES/MPDG nd  05, de 2017. 

12.2 A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem neces-sários, até o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

12.3 As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — CASOS OMISSOS 

13.1 Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei n° 8.666, de 1993; e demais normas federais aplicáveis e, 

Presidéncia daRepfiblica
Secretaria-Geral
Secretaria de Administragao
Diretoria de Recursos Logisticos

s

9.5 A autoridade cofnpetente, na aplicaofio das sanooes, levara em consideraoao a
, gravidade da conduta do infrator, o carater educativo da pena, bem como o'dano causado

a Administragao, observado 0 principio da proporcionalidade.
9.6 As penalidades serao obrigatoriamente registradas no S'ICAF.

'CLAUSULA DECIMA— RESCISAO
10 1 O presente Termo de Contrato podera ser rescindido nas hipéteses previstas no art.
78 da Lei n° 8.666, de 1993, com as consequéncias indicadas no art. 80 da mesma Lei,
sem prejuizo’da aplicagao das sangoes previstas no Projeto Basico.
10.2 Os casos de rescisfio contratual serfio formalrnente motivados, assegurando-se a
CONTRATADA o direito a préria e ampla defesa11.3 A CONTRATADA reconhece os‘
direitos da CONTRATANTE em caso de rescisao administrativa prevista no art. 77 da
Lei n° 8.666, (16 1993.
10.4 0 termo de rescisao, sempre que possivel, seré precedido:

10.4.1 Balanoo dos eventos contratuais jé cu'mpridos ou parcialrnente cumpridos;
10.4.2 Relaofio dos pagamentos jé efetuados e ainda dcvidos;

\

10.4.3 Indenizagoos e multas.

CLAUS‘ULA DECIMA PRIMEIRA .- VEDACOES
11 1 E vedado a CONTRATADA:

11.1.1 Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operaoao
finanCeira;
111.2 Interromper a execuoao dos servigos sob alegaoao de inadimplemento por parte
da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

CLAiJ'SULA DECIMA SEGUNDA —‘ ALTERACGES
I 12.1 Eventuais alteraoées contratuais reger—se-fio pela disciplina do art. 65 da Lei ‘no

8.666, de 1993, bem como do ANEXO X da IN SEGES/MPDG 11‘s 05, de 2017.
12.2 ,A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condiooes contratuais, os
acréscimos ou supressoes que se fizerem necessérios, até olimite de 25% (vinte e cinco
por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

1 . ~12.3 As supressoes resultantes de acordo celebrado entre- as partes contratantes poderao
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA — CASOS OMISSOS
13.1 Os casos omissos serfio decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposiooes
contidas na Lei, n° 8.666, (16 1993, e demais normas federais aplicéveis c,
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Brasília-DF, 20 de de 2018 

Presidência da República 
Secretaria-Geral 
Secretária de Administração 
Diretoria de Rectirsos Logísticos 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n°8.078, de 1990— Código de,  
Defesa do Consumidor — e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — PUBLICAÇÃO 

14.1 Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por 
extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei n° 8.666, de 1993. 

-CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA—FORO 

15.1 O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de 
Contrato será o da Justiça Federal - Seção Judiciária do Distrito Federal. 

Para firmeza -e validade do paCtuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas 
(duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado 'Selos 
contraentes. 

/1-- 
GIRLEY VIEII2DAMASCENO 

Diretor de Recursos Logísticos 
Presidência da República 

Vok 1,-(, 10; 4—  
ALTER LUIZ CARAM SALIBA 

Sócio-Diretor 
Primasoft Informática Ltda 
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Presidência da República 
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Secretária de Administração 
Diretoria de Rectirsos Logísticos 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n°8.078, de 1990— Código de,  
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — PUBLICAÇÃO 

14.1 Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por 
extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei n° 8.666, de 1993. 

-CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA—FORO 

15.1 O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de 
Contrato será o da Justiça Federal - Seção Judiciária do Distrito Federal. 

Para firmeza -e validade do paCtuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas 
(duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado 'Selos 
contraentes. 

/1-- 
GIRLEY VIEII2DAMASCENO 

Diretor de Recursos Logísticos 
Presidência da República 

Vok 1,-(, 10; 4—  
ALTER LUIZ CARAM SALIBA 

Sócio-Diretor 
Primasoft Informática Ltda 

Presidéncia da Repfiblioa
Secretéria-Geral ‘
Secretaria de Administraofio
Diretdria de Recuirsos Logisticos

subsidiariamente, seg‘undo as d‘isposiofies contidas na Lei m“ 8.078, de 1990 — codigo de.
Defesa do Consumidor — e nOrmas e principios gerais dos contratos.

CLAUSULA DECIMA QUARTA — PUBLICAcAo
14.1 Incumbiré a CONTRATANTE providenciar a publicaeéo deste instrumento, por
extrato, no Diério Oficial da Unifio, no prazo previsto na Lei n° 8666, de 1993.

CLAUSULADECIMA QUINTA ~ FORO
15.1 0 Foro para solucionar os litigios que decorrerem da execuoéo des'te Termo de
Contrato seré 0 da Justiea Federal - Seofio Judiciéria do Distrito Federal.

Para firmeza é validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lzivrado em duas
(duas) vias de igua] teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado fielos

’ contraentes. '

. Brasilia-DP, '20 de, P4 $0 de 2018

5/ it.
GIRLEY VIEIRTQDAMASCENO

Diretor de Recursos Logistic’os
Presidéncia da Repfiblica

mfiW [( fflé" L , V :1
\‘cA/LTER LUIZ CARAM SALIBA - _

Sécio-Diretor 1
Primasofi Infométiea Ltda '
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